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TAUBATÉ 
 

HISTÓRICO DA COMARCA 

 

Antiga aldeia de índios Guaianás, conhecida com a denominação de Itaboaté. O 

vocábulo, na forma em que foi grafado, parece originário de “Taba” (aldeia, povoação) e 

“eté” (verdadeira, legítima, antiga), resultando daí “Tabaeté”, com o significado de aldeia 

legítima ou verdadeira ou aldeia antiga. Outra hipótese seria “Taba” (aldeia, povoação) e 

“ibaté” (alta), resultando daí “Tabaibaté”, “Tabebaté” e “Tabibaté”, com a significação de 

aldeia alta. 

Por volta de 1628, o bandeirante Jacques Fêlix recebeu da Condessa de Vimieiro, 

neta e herdeira de Martim Afonso de Souza, a missão de demarcar suas áreas. 

Em 20.01.1636, o Capitão-mor Francisco da Rocha, Governador da Capitania de 

Itanhaém, provisionou Jacques Félix, morador da Vila de São Paulo, para que penetrasse 

o sertão de Taubaté, aumentando assim, as terras da Condessa de Vimieiro. Jacques 

Félix e várias famílias desbravam o sertão, já em 30.6.1639 e a esses povoadores foram 

concedidas terras de sesmarias, e a 13 de outubro do mesmo ano, Jacques Félix recebeu 

ordens de informar a conclusão das obras da Igreja, Casa de Câmara e Cadeia, para que 

fosse aclamada a povoação em vila, o que ocorreu a 05.12.1645, com o nome de São 

Francisco das Chagas de Taubaté. Foi elevada a comarca em 1832, e a cidade em 1842. 

 

 

EVOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

FUNDAÇÃO: 1936, por Jacques Félix, com a denominação de Itaboaté. 

VILA DE SÃO FRANCISCO DAS CHAGAS DE TAUBATÉ: provisão de 05.12.1645. 

MUNICÍPIO DE TAUBATÉ: Lei nº 5, de 05.02.1842 

INSTALAÇÃO: 01.01.1646 

 

 

CRIAÇÃO DA COMARCA 
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COMARCA: Antiga 2ª Comarca Lei Geral de 29.12.1832, art. 32 e Ato do Presidente da 

Província, em Conselho de 23.02.1883. 

INSTALAÇÃO: 10.5.1842 

COMARCA EXTINTA: Lei nº 16, de 30.3.1858 

COMARCA RESTABELECIDA: Lei nº 26, de 06.5.1859; Lei nº 61, de 20.4.1866. 

NOME DO FÓRUM: “DESEMBARGADOR PAULO DE OLIVEIRA COSTA” - Decreto nº 

43.248, de 28.4.1964. Denominação homologada conforme Assento  

regimental nº 89, de 04.9.1985. 

 

ENTRÂNCIAS 

 

3ª - Lei nº 1.795, de 17.11.1921, art. 12º, § 3º 

3ª - Lei nº 2.186, de 30.12.1926, art. 3º, § 3º 

2ª - Decreto-lei nº 11.058, de 26.4.1940, art. 17º, § 2º 

3ª - Decreto-lei nº 14.234, de 16.10.1944, art. 30º 

4ª - Lei nº 8.051, de 31.12.1963, art. 103, letra “a” 

3ª - Decreto-lei nº 158, de 28.10.1969, art. 6º 

3ª - Resolução nº 1, de 29.12.71, art. 7º 

3ª - Resolução nº 2, de 15.12.1976, art. 32, IV 

3ª - Lei Estadual nº 3.396, de 16.6.1982 

3ª ENTRÂNCIA: Lei Complementar nº 877, art. 23, de 29.8.2000. 

3ª ENTRÂNCIA: Lei Complementar nº 877, art. 25, de 29.8.2000. 

3ª ENTRÂNCIA: Lei Complementar nº 877, art. 27, de 29.8.2000. 

ENTRÂNCIA FINAL: Artigo 2º, XXVII, Lei Complementar nº 980, de 21.12.2005. 

 

 

CRIAÇÃO DE VARAS 

 

Entrância Final (Lei Complementar nº 980, de 21.12.05)  

(3ª Entrância) 

47ª Circunscrição Judiciária  
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Criada pela Lei nº 26, de 06/05/1859 

 Instalada em 10/05/1842 

 

1ª Vara Cível (antiga 6ª Vara Cível) 

Criada pela L.C.nº 877, de 29/8/2000, art.23, inc. XXV 

Remanejada pela Resolução nº 197, de 16/2/05 

Instalada em 23/8/2005 

 

2ª Vara Cível 

Criada pela Lei nº 5121, de 31/12/58, art. 29, letra "a" 

Instalada em 01/09/62 (data de designação do 1º Juiz) 

 

3ª Vara Cível 

Criada pela Criada pela Resolução 1, de 29/12/71, art. 78 

Instalada em 14/06/74 (data de designação do 1º Juiz) 

 

4ª Vara Cível 

Criada pela Lei nº 6166, de 29/06/88, art. 9º, inc. II 

Instalada em 23/11/89 

 

5ª Vara Cível 

Criada pela Lei Complementar nº 762, de 30/09/94, art. 18, inc. III 

Instalada em 22/07/99 

 

1ª Vara Criminal 

Criada pela Resolução 2, de 15/12/76, art. 40, § 3º 

Instalada em 06/03/79 

 

2ª Vara Criminal 

Criada pela Lei nº 3396, de 16/06/82, art. 9º 

Instalada em 02/04/84 
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3ª Vara Criminal 

Criada pela Lei nº 6166, de 29/06/88, art. 10, inc. II 

Instalada em 23/11/89 

 

1ª Vara das Execuções Criminais 

Criada pela Lei Complementar nº 762, de 30/09/94, art. 19, inc. III 

Remanejada a competência pela Resolução nº 112/98 

Renumerada pela Res. 275/06, de 03.08.06 

Instalada em 30/11/98  

 

2ª Vara das Execuções Criminais (antiga 4ª Vara Criminal, criada pela Lei Complementar  

   nº 877, de 29/8/2000,  art.25, inc. XV), remanejada pela Res. 275/06,  

   de 03.08.06 

Instalada em 24.11.06 

 

Vara do Júri e da Infância e da Juventude  

Criada pela Lei Complementar nº 877, de 29/8/2000,  art.27, inc. V, como Vara da Infância 

 e da Juventude. Remanejada pela Resolução nº 237/2005 para Vara  

do Júri e da Infância e da Juventude 

Instalada em 13.12.05 

 

1ª Vara da Família e das Sucessões  

(antiga 1ª Vara Cível) 

Criada pela Lei nº 26, de 06/05/1859 

Remanejada pela Resolução nº 197, de 16/2/05 

Instalada em 10/05/1842 

Reinstalada em 23/8/2005 

 

2ª Vara da Família e das Sucessões  

(antiga 54ª Vara Cível do Foro Central da Capital) 

Remanejada pela Resolução nº 828/2019 

Instalada em 12/04/2021 
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Vara do Juizado Especial Cível e Criminal 

Criada pela Lei Complementar nº 980, de 21/12/2005, art. 7º, inc. L 

Fixada a competência pela Res. 305/07 

Instalada em 17/09/07 

 

Vara da Fazenda Pública  

Criada pela Lei Complementar nº 980, de 21/12/2005, art. 7º, inc. LI 

Instalada em 24.11.06 

 

 

 Texto atualizado até 12/04/2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


